
CARTA CONVITE No  2020.01 .28.1 
- 	 V 

LICITAAO DO TWO "MENO\pRgçoD 
POR ITEM" PARA AQulsIçAo DE dARNE 
DE FRANGO E CARNE DE PEIXE PARA 
MANUTENcAO DAS ATIVIDADES DO 
CRAS E HOSPITAL, DESTE MUNIC1PIO 
DE ARNEIROZ-CE. 

A Prefeitura Municipal de Arneiroz - CE, através da Comissâo Permanente de Licitação, 
devidamente norneada pela Portaria fl. 0  0112020, torna póblico para conhecirnento dos 
interessados qua na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitaçâo na modalidade 
Convite, do tipo menor preço por item", para atendirnento do objeto desta licitação, de 
acordo corn as condiçöes estabelecidas nesta Carta Convite, observadas as disposiçöes 
contidas na Lei Federal n.° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alteraçöes posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL: 
Os 'DOCUMENTOS DE HABILITAçAO" e "PROPOSTAS DE PREçOS" serão recebidos 
em sessão püb!ica marcada para: 
As 07:30 Horas, 
Do Dia 06 de Fevereiro de 2020, 
No endereço: Sala de licitaçöes, localizada na Praça Joaquirn Felipe, n 015 - Centro, 
Arneiroz - CE; 

Constituern parte integrante desta Carta Convite, independente de transcriçäo, Os 
seguintes anexos: 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREcOs. 
ANEXO II— MINUTA DO TERMO CONTRATUAL.  
ANEXO III- TERMO DE REFERENCIA 

1.0- DO OBJETO 
1.1- A presente licitaçâo tern corno objeto a AQUISIcAO DE CARNE DE FRANGO E 
CARNE DE PEIXE PARA MANUTENQAO DAS ATIVIDADES DO CRAS E HOSPITAL, 
DESTE MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE. 

1.2 - 0 valor Estirnando desta Iicitação é de R$ 52.232,33 (cinquenta e dois mil e 
duzentos e trinta e dois reais e trinta e trés centavos). 

2.0- DAS RESTRIcOES E CONDIçOES DE PARTIcIPAcAO 
2.1- RESTRIçOES DE PARTICIPAQAO 
2.1-1 -  Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensâo, que Ihes tenharn sido aplicadas neste rnunicipio, por força da Lei n. O  8.666/93 
e suas alteracães posteriores; 
2.1.2- Nâo podera participar empresa corn falência decretada; 
2.1.3- E vedada a participação ern consorcio e a sub-contrataçâo parcial ou total para a 
execucäo do objeto desta licitacão; 

2.2- DAS cONDIcOE8 DE PARTICIPAçAO 



2.2.1 -  Poderá participar do presente certame licitatório pessoa fIsica 
devidamente habilitada a prestar Os servicos objeto desta Iicitacäo, formalmentç 
e convidada ou legitimamente interessados, na forma do que dispöe o § 32 do 
Lei n2  8666/93 e suas alteraçOes posteriores. 

2.2.2- Os Docurnentos de habilitacâo e as Propostas de Preços poderâo ser apresentados 
P01 preposto da licitante corn poderes de representação legal, através de procuraçâo 
püblica ou particular corn firma reconhecida. A nâo apresentaçäo näo implicará em 
inabilitação, no entanto, o representante não poderé pronunciar-se em nome da licitante, 
salvo se estiver sendo representada par urn de seus dirigentes, que comprovern tal 
condiçâo através de documento legal. 
2.2.3- 	Qualquer pessoa poderá entregar as Documentos de Habilitacâo a as 
Propostas de Preços de mais de uma licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que 
munida de procuração, poderé representar mais de uma licitante junto a Comissão de 
Licitação, sob pena de exclusâo suméria dos(as) licitantes representados(as). 

3.0- DA APRESENTAcAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 
3.1. Os Docurnentos de Habilitação, em 01 (uma) via, deverào ser entregues, contidos em 
invOlucro opaco e fechado com cola e/ou de forma tal que tome detectável qualquer 
intento de violacâo de seu conteido, estes trazendo na face o seguinte sobrescrito, 
conforme abaixo: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ - CE 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAcAO 
CONVITE N2  2020.01.28.1 
ENVELOPE "X' -  DOCUMENTOS DE HABIuTAçAO 
NOME DO PROPONENTE 

3.2 - DA HABILITA(;AO 
3.2.1- REQUISITOS PARA OS CADASTRADOS - PESSOA JURIDICA 
3.2.2- HABILITAçAO JURIDICA 
3.2.2.1 - Certificado de Registro Cadastral (CRC) de prestadores de serviços, expedido por 
esta Prefeitura, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da 
licitaçâo. 

3.2.3- REGULARIDADE FISCAL 
3.2.3.1 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicIlio ou sede do licitante. 
a) A cornprovaçâo de quitaçâo para corn a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Tributos e Contribuiçôes Federais e da DIvida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 03, de 22.11.2005. 
b) A comprovacão de regularidade para corn a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

3.2.3.2 - Prove de situacäo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FOTS, através de Certificado de Regularidade de Situaçâo - CRS e; 



3.2.3.3 - Prova de situaçâo regular junto a Justice do Trabalho, através da 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme dispãe a Lei Federal n° p 
07dejulhode2011. ( 

3.2.4 - QUALIFIcAcA0 ECONOMICO—FINANCEIRA 
3.2.4.1 - Cornprovação de aptidao para desempenho de atividade pertinente e c 
em caracterIsticas, quantidades e prazos corn o objeto da licitaçAo, sendo 
mediante a apresentaçAo de no mInimo 01 (urn) atestado, emitido par entidade 
püblico ou privado 
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3.2.4.2 - Tratando-se de Sociedade Anônima, publicacâo ern Diério Oficial ou jamal de 
grande circulaçäo ou cOpia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao Ultimo 
exercicio social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante, corn as respectivas dernonstraçôes de Cantas de Resultados. Os demais tipos 
societérios deverào apresentar copias autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive 
termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, reservando-se a Comissüo o 
direito de exigir a apresentaçâo do Livro Diàrio para verificaçäo dos valores, assinados 
par contador habilitado. 0 Balanço deverá acompanhar a Certidao de Regularidade 
Profissional - CRP do Contador que assina a docurnento, dentro de seu praza de 
validade. 
a) A licitante corn menos de 01 (urn) ano de existéncia apresentarâo cOpia do Balanço de 
Abertura, devidarnente registrado ou autenticado na Junta Cornercial da sede ou do 
domicilio da licitante 
3.2.4.3 - Certidão negative de faléncia e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da 
sede da PROPONENTE, Justice Ordinária. 

3.2.5 - OUTRAS EXIGENCIAS 
3.2.5.1 - Declaraçào corn firma reconhecida do assinante, que expressa de que atende ao 
disposto no Art. 70 , inciso )OO(lll da CF/88 

3.3- REQUISITOS PARA Os NAO CADASTRADOS - PESSOA JURIDICA 
3.3.1- HABIuTA(;A0 .JUR1DICA 
3.3.1.1 - Cedula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta 
3.3.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social ern vigor e todos as aditivos, 
devidarnente registrados, em se tratando de sociedades cornerciais, e no caso de 
sociedade por açOes, acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais 
administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscriçâo do ato constitutivo, 
acompanhado de prova da diretoria em exercicio. Em se tratando de empresário 
individual Requerirnento de Empresário. 

3.3.1.3 - Prove de inscriçäo na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (Cartâo de lnscriçào do 155). 
3.3.1.4 - Alvarà de funcionarnerito 
3.3.1.5 - Alvara da Vigilância Sanitária 

3.3.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.3.2.1 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede do licitante. 



a) A comprovacâo de quitaçâo para corn a Fazerida Federal deveré ser feit4 *riéèdia 
Certidão Negativa de Tributos e Contribuicoes Federais e da Divida Ativè<'a 4iniao'?j, 
ernitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 03, de 22 11 2005 	
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b) A comprovaçäo do regularidade para corn a Fazenda Estadual devera ser feita't4 
do Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A cornprovação de regularidade para corn a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidâo Consolidada Negativa do Débitos inscritos na DIvida Ativa Municipal. 

3.3.2.2 - Prova de situacão regular perante o Fundo do Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através do Certificado de Regularidade de Situação - ORS e; 
3.3.2.3 - Prova de situaçAo regular junto a Justiça do Trabaiho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforms dispoe a Lei Federal n° 12.440, de 
07 de julho de 2011 

3.3.3 - QuALIFICAcAO ECONOMICO—FINANCEIRA 
3-3.3.1  .. Comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compatIvel 
em caracterIsticas, quantidades e prazos corn a objeto da licitaçâo, sendo esta feita 
rnediante a apresentaçâo de no minirno 01 (urn) atestado, ernitido par entidade de direito 
pUblico ou privado 
3.3.3.2 - Tratando-se de Sociedade Anonirna, publicaçâo em Diario Oficial ou jamal de 
grands circulacão ou côpia autenticada do Balanco Fiscal correspondents ao Ultimo 
exercIcio social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sods do 
licitante, corn as respectivas demonstraçôes de Contas de Resultados. Os demais tipos 
societários deverâo apresentar copias autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive 
termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, reservando-se a Cornissão a 
direito de exigir a apresentação do Livro Diana para veriftcação dos valores, assinados 
por contador habilitado. 0 Balanço deverá acompanhar a Certidao de Regularidade 
Profissional - CRP do Contador que assina o docurnento, dentro de seu prazo de 
validade. 
a) A licitante corn rnenos do 01 (urn) ano de existéncia apresentarão cOpia do Balanço de 
Abertura, devidarnente registrado ou autenticado na Junta Cornercial da sede ou do 
dornicilio da licitante 
3.3.3.3 - Certidão negativa de falencia e concordata expedida pelo Distnibuidor Judicial da 
sede da PROPONENTE, Justiça Ordinania. 

3.3.4 - OUTRAS EXICENCIAS 
3.3.4.1 - Declaraçâo corn firma reconhecida do assinante, que expressa do quo atende ao 
disposto no Art. 70 , inciso XXXIII da CF/88. 

3.4 - HABILITAcAO - PESSOA FISICA 
3.4.1 - COpia da DAP principal (Declaracao de Aptidâo ao Prograrna Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF), ou extrato da DAP. 
3.4.2 - Cédula do identidade; 
3.4.3 - Prova de inscriçäo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF; caso o ntirnero do CPF 

esteja na cédula de identidade fica dispensado deste item; 
3.4.4 - Cornprovante de Residéncia; 
3.4.5 - Alvara da Vigilância Sanitária. 

3.5- OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTA CARTA CONVITE DEVERAO SER 
APRESENTADOS: 



3.5.1- Em originals ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartorio, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 
comprobatório deveré ser exibido exciusivamente em original; 
3.5.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese 
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
de declaracfio ou regulamentação do Orgâo emissor que d.isponha sobre a validade do 
mesmo. Na auséncia de tal declaraçâo ou regulamentaçao, o docurnento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissâo: 

4.0- DA APRESENTAçAO DAS PROPOSTAS DE PREOS 
4.1- As Propostas de Preços, em 01(uma) via ;  deverão ser entregues 
datilografadas/digitadas, contidas em invôlucro opaco e fechado corn cola e/ou de forma 
tal qua tome detectável qualquer intento de violação de seu conteüdo, estes trendqpa 
face o seguinte subscrito, conforme abaixo: ,< 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ - CE 	

C 

COMISSAO PERMANENTE DE LIcITAçAO 	 jji 
CONVITE N2  2020.01.28.1 	 \a &L 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREO 
NOME DO PROPONENTE: 	 JYCViLO 

4.2- Sornente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos 
licitantes previamente habilitados nos termos desta Carla Convite, as quals deverão ser 
apresentadas em 01 (uma) via, rubricada em todas as foihas, assinadas na Oltima foiha 
pelo Titular ou pelo Representante Legal, sem rasuras, emendas, ressalvas ou 
entrelinhas, especificando o objeto de forma clara e inequlvoca e, ainda, contendo: 
4.2.1-A razäo social e 0 nUmero do CNPJ; 
4.2.2-0 prazo de execuçâo do objeto contratual, qua semi ate 31 de Dezembro de 2020. 
4.2.3- 0 preço, qua deveré ser cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, 
com a inclusão de todas as despesas, tais como: impostos, fretes, taxas, seguro e 
quaisquer outras qua forem devidas. Ocorrendo divergéncias entre os valores, 
prevalecerâo os escritos por extenso; 
4.2.4- 0 prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua entrega. 
4.2.5- E vedada a utilizaçào de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado 
que possa, ainda que indiretamente, elidir Os princIpios que regem o procedimento 
licitatorio, conforme estabelece o Estatuto da Licitação PUblica. 

5.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAçAO 
5.1- A presente licitação na modalidade Convite seré processada e julgada de acordo corn 
o procedimento estabelecido no art, 43 da Lei n.° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores; 
5.2- ApOs a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serâo aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressOes ou esciarecimentos sobre o conteOdo dos mesmos; 
5.3- Os esclarecirnentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissâo de 
Licitação deste MunicIpio, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata; 
5.4- E facultado a Comissflo de Licitaçào ou a autoridade superior, em qualquer fase da 
licitacao, promover diligéncia destinada a esciarecer ou complementar a instruçâo do 
processo, vedada a inclusão de docurnentos ou informaçães que deveriam constar 
originariamente da proposta; 



5.5- Seré lavrada ata circunstanciada durante todo a transcorrer do processo licitatório, 
que será assinada pela Comissâo de Licitação e pelos licitantes presentes, conforme 
dispöe o § 1 2  do art. 43, da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores; 
5.6- 0 recebimento dos envelopes contendo Os docurnentos de habilitacâo e a proposta 
de preço será realizado no dia, hora e local previstos nesta Carta Convite; 
5.7- Recebidos Os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAAO e "B" PROPOSTA 
DE PREcO, proceder-se-á corn a abertura e corn a análise dos envelopes referentes a 
documentação; 
5.8- Em seguida será dado vistas dos docurnentos aos licitantes para que rubriquem e 
procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei; 
5.9- A Cornissão de Licitação poderé, ao seu exciusivo critérlo, proclamar, na mesma 
sessâo, o resultado da habilitaçao, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados 
Os interessados; 
5.10- Divulgado o resultado da habilitaçâo, a Comissão de Licitaçao, apOs obedecer ao 
disposto no art. 109, inciso I, alinea a, da Lei de Licitaçöes, fare a devoluçâo aos 
inabilitados, dos seus envelopes "propostas", devidarnente lacrados; 
5.11- Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serâo examinadas 
Cornissâo e pelos licitantes presentes; 
5.12- Divulgaçâo do resultado do julgarnento das propostas e observancia,a67j 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alinea b, da Lei n° 8.666/93; 
5.13- Apos a fase de habilitação, não cabe desistencia de proposta, salvo(rrtit 
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6.0- Dos CRITERIOS DE JULGAMENTO 
A — AvALIAcA0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO — ENVELOPE" 
6.1- Compete exciusivarnente a Cornissâo de Licitação avaliar o mérito dos 
informaçöes prestadas, bern como julgar a capacidade técnica de cadE 
exequibilidade das propostas apresentadas. 
6.2- A habilitaçäo será julgada corn base nos Documentos de Habilitação 
observada as exigências contidas nesta Carta Convite. 
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B - AVALIAçAO DAS PROPOSTAS DE PREOS — ENVELOPE "B" 
6.3- A presente licitaçao seré julgada pelo critérlo, do menor preço, conforrne inciso I, § 1 
do art. 45 da Lei das Licitaçôes; 
6.4- Na proposta prevalecerâo, em caso de discordância entre os valores nurnéricos e por 
extenso, estes Ultimos. 
6.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bern corno o valor 
eventualrnente configurados nas Propostas de 
devidamente corrigidos, nao se constituindo, d 
desclassificaçäo da proposta. 
6.6- Seré declarada vencedora a proposta de menor preço global entre os(as) licitantes 
classificados(as). 

6.7- SERAO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREOS 
6.7.1- Que não atenderern as exigências desta Carta Convite; 
6.7.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, 
ou inexequIveis; 
6.7.3- Nâo será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Carta 
Convite, nern preço ou vantagern baseada nas ofertas dos dernais licitantes; 

total proposto, 
Preços dos(as) proponentes seräo 

B forma alguma, corno rnotivo para 

ou preços excessivos 



6.7.4- Corn preço unitário simbólico ou irrisório, assirn entendido como aquele 
incompativel corn Os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas 
alteraçOes; 
6.7.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato püblico, para o qual todos os(as) licitantes serâo 
convocados(as), vedado qualquer outro processo; 
6.7.6- De conformidade corn o parecer da Comissâo de Licitaçâo, näo constituirá causa 
de inabilitaçâo nem de desclassificaçâo da proponente a irregularidade formal que nâo 
afete o conteUdo ou a idoneidade da proposta e/ou dccumentaçâo apresentada. 

7.0- DA ADJuDICAcAO 
7.1- A adjudicaçào da presente Ucitaçâo ao(a) Ucitante vencedor(a) sq&efyç41-, ç'\ 
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatOria,( epo:deo 
ultrapassado o prazo recursal. 	 H ftLi 	£23 z 
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8.0- DO CONTRATO 	 Ic 

8.1- Seri celebrado instrumento de Coritrato, conforme minuta anexa apreertq'Q 	._/ 
Convite, que deverá ser assinada pelas partes no prazo de 05(cinco) dias Uteis, aathr da 
data da convocacâo encaminhada ao(à) licitante vencedor(a) do certame; 
8.2- A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo estabelecido no subitern anterior, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação, ficando sujeito as penalidades previstas na Lei fl. 0  8.666/93 e alteracOes 
posteriores; 
8.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, 
seus anexos, bem como os demais elernentos concernentes a Iicitaçäo, que serviram de 
base ao processo licitatáric; 
8.4- E facultado a Adrninistração, quando 0(a) convocado(a) näo assinar o "Termo de 
Contrato" no prazo e condiçöes estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão de Licitacão, para 
faz6-lo em igual prazo e nas mesmas condiçães propostas pelo primeiro cobocado, ou 
revogar a licitação consoante prevé a Lei n° 8.666/93 e suas abteracöes posteriores. 

9.0- DAS OBRIGAQOES 00(A) CONTRATANTE 
9.1- 0(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as 
condiçOes necessárias ao pleno curnprimento das obrigaçães decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei n 2  8.666/93 e sues abteraçoes posteriores; 
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execuçâo do objeto contratual; 
9.3- Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorréncia relacionada com a 
execucão do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências 
corretivas; 
9.4- Providenciar as pagamentos ao(â) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

10.0- DAS OBRIGAcOES D0(A) CONTRATADO(A) 
10.1- Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condiçães e prazos 
estabelecidos nesta Carta Convite, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame; 
10.2- Manter durante toda a execucão do objeto contratual, em compatibibidade corn as 
obrigaçães assumidas, todas as condiçôes e qualiflcaçäo exigidas na Lei de LicitacOes; 



10.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os no 4 asos  
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o born andamehftthp-a4?9a-- ô0) 
prestacâo dos servicos; 
10.4- Facilitar a acAo da fiscatizaçfio na inspeçAo dos servicos, prestando, prontbmt 
Os esciarecirnentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE; 
10.5- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que ao(à) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após a término do Contrato, sem 
consentimento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer usa de quaisquer 
docurnentos ou informaçöes especificadas no parégrafo anterior, a nâo ser para fins de 
execuçâo do Contrato; 
10.6- Providenciar a irnediata correçäo das deficièncias e/ ou irregularidades apontadas 
pelo(a) CONTRATANTE; 
10.7- Arcar corn eventuais prejuizos causados ao(a) CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiéncia ou irregularidade cornetida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na execuçào do objeto contratual, inclusive, respondendo 
pecuniariarnente; 
10.8- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tarnbérn de sua 
responsabilidade a pagamento de todos Os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sabre a prestaçâo dos serviços contratados, inclusive, as contribuiçöes previdenciarias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolurnentos, seguros de acidentes de trabatho, etc, 
ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Arneiroz - CE par 
eventuais autuaçOes administrativas elou judiciais urna vez que a inadimplência do(a) 
CONTRATADO(A), com referéncia as suas obrigaçôes, nâo se transfere a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz - CE; 
10.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docurnentacão referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciários relacionados corn o 
objeto do CONTRATO; 
10.10- Respeitar as norrnas de segurança e rnedicina do trabalho, previstas na 
Consolidacão das Leis do Trabalho e legislaçäo pertinente; 

11.0-Dos PRAZOS 
11.1-0 Contrato terá um prazo de vigéncia a partir da data de sua assinatura, ate 31 de 
Dezernbro de 2020, podendo ser prorrogado nos casos e forrnas previstos na Lei n° 
8.666/93, de 21 de Junho de 1993 e suas alteraçOes posteriores. 

12.0- DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1- 0 pagarnento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias Uteis apOs a 
adirnplemento da obrigaçäo contratual, rnediante apresentaçâo de Atestado de 
recebirnento definitivo, firmado pelo encarregado de recebé-las, na forma do Edital, 
acompanhado dos docurnentos habeis de cobrança (NOTAS FISCAIS e RECIBOS) que 
deveräo ser entregues na Sede da Secretaria ordenadora de despesas deste certarne. 
12.2. A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada a Sec. de SaUde, 
para fins de conferência e atestação da execuçäo dos serviços. 

13.0- DO REAJLJSTAMENTO DE PREQO 
13.1- 0 valor do presente Contrato nâo será objeto de reajuste. 

14.0- DAS sANcOEs ADMINISTRATIVAS 
14.1- Pela inexecuçào total ou parcial das obrigacOes assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administraçâo poderá aplicar ao(â) Contratado(a), as seguintes sançöes: 



a) Adverténcia. 
b) Multas de:  
b. 1)10% (dez por cento) sobre o valor coritratado, em caso de recusa\ijz ticiStie
VENCEDORA em assirtar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
da data da notificaçâo feita pelo(a) CONTRATANTE; 
b.2) 0,3% (trés décimos por cento) por dia de atraso na execucão dos serviços, ate a 
limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dais par cento) cumulativos sobre o valor da parcela nAo cumprida do Contrato e 
rescisäo do pacto, a critério do(a) Sec. de Saüde, em caso de atraso dos serviços 
superior a 30 (trinta) dias. 
b.4) 0 valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-officio" do(a) 
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de cr(§dito em 
seu favor que mantenha junto ao(a) MunicIpio de Ameiroz - CE, independente de 
notificação ou interpelaçäo judicial ou extrajudicial; 
c) suspensâo temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
corn a Adrninistraçâo, pelo prazo de ate 02 (dois) anos; 
d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administracäo PUblica, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que 0(a) 
CONTRATANTE prornova sua reabilitacâo. 

15.0- DA RESCISAO CONTRATUAL 
15.1- 0 Contrato firmado ern decorréncia da presente licitaçäo poderá ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei n 2  8.666/93; 
15.2- Na hipatese de ocorrer a rescisão adrninistrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei 
nQ 8.666193, ao(à) CONTRATANTE são assegurados Os direitos previstos no art. 80, 
incisos I a IV, parégrafos 1 2  a 42,  da Lei de Licitaçôes. 

16.0- DAS ALTERAçOEs CONTRATUAIS 
16.1- 0(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condiçöes 
contratuais, acréscimos ou supressöes no quantitativo do objeto contratual, ate o limits de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do 
art. 65, da Lei de Licitaçöes. 

17.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1- Os recursos cabiveis serão processados de acordo corn o quo estabelece o art. 109 
da Lei n2  8666/93 e suas alteracães; 
17.2- Os recursos deverAo ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente; 
17.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Arneiroz - CE e 
encarninhados a Comissão de Licitação; 

18.0- DA FONTE DE RECURSOS 
18.1- 0 valor global do Contrato a ser celebrado correrá por conta da dotação 
orcamentária n° 10.301.0171.2.012.0001 I 08.244.0137.2.020.0001, elemento do despesa 
n° 33.90.30.00. 

19.0- DAS DI8POSIç0ES FINAlS 
19.1- A apresentação da proposta implica na aceitacão plena des condiçOes 
estabelecidas neste convite. 

/p I 



19.2- A presente licitaçào poderá ser anulada em qualquer tempo, des*quesja 
constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou reØjda R4,r 
conveniência da Administraçâo, por decisão fundamentada, em que fique evideociaa 
notória relevância de interesse do Municipio; 
19.3- E vedado ao servidor dos ôrgãos e/ou entidades da Administração Püblica Municipal 
de Arneiroz - CE, Autarquias, Empresas PUblicas ou Fundaçöes, instituldas ou mantidas 
pelo Poder POblico Municipal de Arneiroz - CE, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitaçäo. 
19.4- A Comissâo poderá conceder tolerância de ate 15 (quinze) minutos de atraso apOs 
a hora marcada para o inicio da licitaçâc; 
19.5- Os casos omissos deste Convite, serâo resolvidos pela Comissâo de Licitação, nos 
termos da !egislaçäo pertinente. 
19.6- Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é 0 

da Comarca de Arneiroz - CE, Estado do Ceará, excluido qualquer outro. 
19.7 - As pessoas jurIdicas ou fisicas que se interessarem, deverâo manifestar interesse 
somente comparecendo ao setor de licitacão 24 (Vinte e quatro) horas antes da 
apresentaçâo das propostas. 

Endereço: Setor de LicitaçOes Localizado na Prefeitura Municipal de Arneiroz-Ce, praça 
Joaquim Felipe, no 15, Centro, Arneiroz-Ce. 
Contato: (88) 3419-1020 E-mail: lipitacaoarneirozaQmail.cojn 

Arneiroz - CE, 28 de Janeiro de 2020. 

nv 
ANTONIO VICTOR LURRAN ARAUJO VIANA 

Presidente da Comissäo de Licitaçâo 



ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREOS 
	it 

Local e data 
frv3O. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ - CE 
Comissão Permanente de Licitaçâo. 

REF.: CARTA CONVITE No 2020.01.28.1 

Apresentarnos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para execucão dos 
serviços objeto da Carta Convite em referenda, pelo valor global de 

), corn prazo de execuçâo ate 31 de 
Dezembro de 2020, para os serviços abaixo especificados: 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissâo sos ditarnes da Lei n° 8.686/93 e suas 
alteraçães posteriores, bern como as cláusulas e condiçöes estabelecidas nests Carts 
Convite. 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS 

ITEM 
- 

ESPECIFICAAO QUANTIDADE UNIDADE VALOR 
V. 

 
TOTAL 

01 CARNE DE FRANGO 1200 KG 

SECRETARIA DE SAUDE - HOSPITAL 

ITEM ESPECIFICAcAO QUANTIDADE UNIDADE VALOR V. TOTAL 

02 CARNE DE FRANGO 2808 KG 

CARNE DE PEIXE 
03 708 KG 

EVISCERADO 

NOME: 
ENDEREçO: 
CNPJ/CPF N°: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
PRAZO DE ExEcucAo:  ate 31 de Dezembro de 2020. 

assinatura 



ANEXO II- MINUTA DO TERMO CONTRATUAL  

CONTRATO QUE FAZEM EN 	 't92 
MUNICIPIO DE ARNEIROZ  

ATRAVES 	 DO(A) 
COM 

PARA 0 FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

o Municipio de Arneiroz - CE, pessoa juridica de direito pUblico interno, através do(a) 
Secretaria de , em sua sede na Praça Joaquim Felipe, n 0 15 
- Centro, Arneiroz - CE, inscrito no CNPJ/MF sob a fl. 0  06.748.297/0001-54, neste ato 
representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, Sr(a).  daravante 
denominado de CONTRATANTE, no final assinado(a), e do outro lado, a Pessoa 
Juridica/Fisica , corn endereço na 

inscrita no CNPJ/CPF n° , representada 
pelo(a) Sr(a). , inscrito(a) no CPF n.° , no 
final assinado(a), doravante denorninada de CONTRATADO(A), de acordo corn a Carta 
Convite it 0  2020.01.28.1 , em conforrnidade corn o qua preceitua a Lei Federal n 2  
8.666/93 e sues alteraçôes posteriores, sujeitando-se, as partes, as suas normas e as 
cláusulas e condiçoes a seguir pactuadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OB.JETO 
1.1 AQulSIcAo DE CARNE DE FRANGO E CARNE DE PEIXE PARA MANuTENcA0 
DAS ATIVIDADES DO CRAS E HOSPITAL, DESTE MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1- 0 presente Contrato tern como fundamento o Convite n.° 2020.01.28.1, devidarnente 
hornologado pelo(a) Secretário acirna citado(a) e ao firn assinado(a), bern corno a 
proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte ifitegrante deste Termo Contratual, 
indepefidente de transcriçâo. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1- 0 valor global deste Contrato é de R$ 	 ), referents 
aos itens, conforme planilha em anexo. 

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada ao(â) Sec. de 

ate a 100  (decirno) dia ütil do més subsequente a realizaçào dos 
serviços, para fins de conferéncia e atestacão da execuçâo dos serviços. 
4.2. A fatura constaré dos serviços prestados, de acordo corn o quantitativo firmado; 
4.3- Caso o faturamento seja aprovado pelo(a) Sec. de 	 , o pagamento seré 
efetuado no prazo de ate io (dez) dias Uteis, mediante apresentacâo de Atestado de 
recebirnento definitivo, firmado pelo encarregado de recebé-las, na forma do Edital, 
acompanhado dos docurnentos hábeis de cobranca (NOTAS FISCAIS e RECIBOS) qua 
deverão ser entregues na Sede da Secretaria ordenadora de despesas deste certame. 

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PRE0 
5.1- 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste. 



- 

CLA!JSULA SEXTA - DA DURAAO DO CONTRATO 	,9) 
6.1- 0 Contrato teré urn prazo de vigéncia a par -fir da data de sua assinatura, àt& ~j4jo./' 
Dezembro de 2020, podendo ser prorrogado nos casos e forrnas previstos na te n° 
8.666193, de 21 de Junho de 1993 e suas alteraçöes posteriores. 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAcOE5 DO(A) CONTRATANTE 
7.1- 0(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as 
condiçoes necessérias ao pleno cumprimento das obrigaçães decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei n 2  8.666/93 e suas alteraçöes posterior-es; 
7.2- Fiscalizar e acornpanhar a execuçAo do objeto contratual; 
7.3- Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorréncia relacionada corn a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias 
corretivas; 
74- Providenciar os pagarnentos ao(ã) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Cornpetente. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAcOES 00(A) CONTRATADO(A) 
8.1- Executar o objeto do Contrato, de conforrnidade corn as condiçOes e prazos 
estabelecidos nesta Carta Convite, no Termo Contratual a na proposta vencedora do 
certame; 
8.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, ern compatibilidade corn as 
obrigaçaes assurnidas, todas as condiçoes de habilitacao € qualiflcacâo exigidas na Lei 
de Licitaçöes; 
8.3- Utilizar profissionais devidarnente habilitados, substituindo-os nos casos de 
irnpedirnentos fortuitos, de rnaneira que não se prejudiquern o born andarnento e a boa 
prestaçâo dos serviços; 
8.4- Facilitar a açâo da flscatizaçâo na inspeçâo dos serviços, prestando, prontarnente, Os 
esclarecimentos que forern solicitados pelo(a) CONTRATANTE; 
8.5- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos rnanuseados, sendo 
qua ao(a) CONTRATADO(a) não deverá, rnesrno apos o terrnino do Contrato, sern 
consentirnento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informaçôes especificadas no parágrafo anterior, a não ser par-a fins de 
execuçâo do Contrato; 
8.6- Providenciar a irnediata correçâo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
pelo(a) CONTRATANTE; 
8.7- Arcar corn eventuals prejuizos causados ao(a) CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cornetida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, inclusive, respondendo 
pecuniariarnente; 
8.8- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tarnbérn de sua 
responsabilidade o pagarnento de todos os tributos qua, direta ou indiretarnente, incidam 
sobre a prestacäo dos serviços contratados, inclusive, as contribuicoes previdenclérias, 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, ernolurnentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, 
ficando exclulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Arneiroz - CE por 
eventuais autuaçôes administrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimpléncia do(a) 
CONTRATADO(A), corn referéncia as suas obrigaçOes, não se transfere a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz - CE; 



8.9 -Disponibiflzar, a qualquer tempo, toda docurnentaçâo referente ao pagfiIdds? 
tributos, seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciarios relacionó corn o 
objeto do Contrato; 
8.10- Respeitar as normas de segurança e rnedicina do trabaiho, prevls'po / 
Consolidação das Leis do Trabaiho e legislacão pertinente; 

CLAUSULA NONA - DAS sANcOEs ADMINISTRATIVAS 
9.1- Pela inexecuçAo total ou parcial das obrigaçoes assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Adrninistraçâo poderá aplicar ao(â) Contratado(a), as seguintes sancôes: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre a valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 
VENCEDORA em assinar a Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados 
da data da notificação feita pelo(a) CONTRATANTE; 
b.2) 03% (trés decirnos por cento) por dia do atraso na execução dos serviços, ate o 
limite do 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) curnulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério do(a) MunicIpio de Arneiroz, , em caso de atraso dos serviços 
superior a 30 (trinta) dias. 
b.4) 0 valor da rnulta referida nesta cláusula seré descontada "ox-officio" do(a) 
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto ao(a) Sec. de 	do MunicIpio de Arneiroz - 
CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão ternporâria do direito de participar de licitaçäo e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de ate 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistraçâo PUblica, 
enquarito perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que 0(a) 
CONTRATANTE prornova sua reabilitação. 

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISAO CONTRATUAL 
10.1- 0 Contrato firmado em decorréncia da presente licitação poderá ser rescindido de 
conforrnidade corn o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei n 2  8.666/93; 
10.2- Na hipotese do ocorrer a rescisão adrninistrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei 
n2  8.666193, ao(a) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, 
incisos I a IV, parágrafos 1 2  a 42,  da Lei de Licitacöes. 

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAcOEs CONTRATUAIS 
11.1- 0(A) CONTRATADO(A) flea obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condiçöes 
contratuals, acréscimos ou supressöes no quantitativo do objeto contratual, ate o limite do 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do 
art. 65, da Lei do Licitacäes. 

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1- Os recursos cabiveis serão processados de acordo corn o que estabelece o art. 109 
da Lei n2  8666/93 e suas alteraçöes; 
12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscilta polo representante legal da recorrente; 
12.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal do Arneiroz - CE e 
encaminhados a Cornissão de Licitação; 



CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 	
.'• 

13.1- 0 valor global do Contrato a ser celebrado, correrá por contaIda dofaão 
orcamentária no 10.301.0171.2.012.0001 / 08.244.0137.2.020.0001, element c de ddsØesa 	: 

11

n° 33.90.30.00. 	,/ 
%çf Urn 1~1 

CLAUSULA DECIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz - CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que nâo possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde jé, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 
(duas) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Arneiroz - CE, - de 
	

de 20 

(Nome do Ordenador de Despesas) 
Ordenador de Despesas 
(Unidade Orçamentaria) 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Cpf:  

Nome: 

Cpf 

(Nome do Representante Legal) 
Cpf:_______________ 

CONTRATADO 



et 
ANEXO III - PROJETO BASICO 	 U 

I. OBJETO: AouIsIçAo DE CARNE DE FRANGO E CARNE DE PEIXEPARA 
MANUTENçAO DAS ATIVIDADES DO CRAS E HOSPITAL, DESTE MUNICiPIO DE 
ARNEIROZ-CE. 

DAS ESPECIFICAcOES DO OBJETO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 
CRAS  

ITEM 	 PRODUTO 	 J QTDE  JJ4Q 
1 CARNE DE FRANGO 	 j 1200 j  KG 

SECRETARIA DE SAUDE - HOSPITAL 

ITEM J PRODUTO QTDE UND 
2 CARNE DE FRANGO 2808 KG 
3 CARNE DE PEIXE EVISCERADO 11708  tKP 

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Justifica-se esta contratacão a rnanutençäo das atividades do CRAS e Hospital 
Municipal de Arneiroz, na alimentação das pessoas atendidas por estes ôrgflos da 
Admirtistraçäo do Municipio de Arneiroz. 

3. DAS OBRIGAcOEs  DA CONTRATADA 
3.1. As despesas corn transporte, fretes, bern como, qualquer outra relacionada a entrega 
do produto, é de total responsabilidade da proponente. 
3.2. Caso seja detectado algurna falha no fornecimento, que esteja em desconformidade 
corn o contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriarnente no prazo mâximo de 
01 (um) dia ütiI, apos a notificação, sem prejuizo das sançOes previstas. 
3.3. Demais obrigaçöes em conformidade corn a Lei 8.666/93 e dernais Iegislaçôes 
pertinentes. 
3.4. As mercadorias deveräo ser entregue diretamente no almoxarifado local da 
Secretaria, em conformidade com a Autorizacäo de Fornecimento emitidas, de datas, 
pesos e quantidades estabelecidos pela Secretaria Municipal. 

4. DAS OBRIGAcOEs DA CONTRATANTE 
4.1. Efetuar os pagamentos a CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no 
contrato; 
4.2. Rejeitar os produtos que nâo satisfazerem aos padrôes exigidos nas especificaçOes e 
recomendaçöes da contratante; 
4.3. Fornecer todos Os elernentos básicos e dados cornplementares a execução dos 
serviços ora licitados; 
4.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venharn a 
ocorrer, em função da prestaçâo dos serviços. 
4.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas clãusulas deste Terrno de Referéncia. 



5. PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL  
5.1 - 0 presente Iristrumento terà vigéncia ate 31/12/2020, a contar da da1&Q 
assinatura. 

6. ESCLARECIMENTOS E INF0RMAc6E5: 
6.1. Na Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada na Praça Joaquirn Felipe, 15, Centro, 
Arneiroz-CE, CEP: 63.670-000 - email: licitacaoarneiroz(äqmail.com  Telefone 88 3419-
1020/1 065. 

7. FONTE DE RECURSOS: 
7.1. Os recursos do presente objeto correrâo por conta de recursos oriundos Tesouro do 
Municipio, cujas despesas correrão a conta cia Dotaçâo Orcarnentária: 
10.301.0171.2.012.0001 e 08.244.0137.2.020.0001, elemento de despesa: 33.90.30.00. 

8. DISPOSIçOES FINAlS 
8.1. A participaçâo de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação 
tácita, incondicional, irrevogável e irretratàvel dos seus termos, regras e condiçöes. 
Nos preços ja estão inclusas todas as despesas tais como: despesa corn 
funcionérios, materlais utilizados, impostos, transportes, taxas ou outras. 

--Arneiroz-Ce, 28 de Arneiroz de 2020 

VJ 7 	Tk*&t 
Vilson Pereira da Silva 
Ordenador de Despesas 

Sec. de Assistencia Social 
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0 Rafaela Farias Paiva di 

Lucena de AraUjo 
Ordenadora de Despesas 

Sec. de Saüde 


